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PROJETO DE LEI N° 01 - 00112/2017 

Introduz alteração na Lei n° 11.716 de 3 de janeiro 
de 1995, alterada pela Lei n°13.493 de 7 de janeiro 
de 2003 e dá outras providências. • 

• 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Ao "caput" do artigo 6° da Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, 
acrescenta-se a denominação Assistente Social passando a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Fica criada a Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em 
Saúde, fixada de acordo com a categoria profissional, devida aos servidores 
municipais lotados e em exercício na Secretaria Municipal da Saúde, ocupantes de 
cargos ou funções de Médico, Cirurgião-Dentista, Assistente Social, Biólogo, 
Biomédico, Educador de Saúde Pública, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta, 
Fonoaudiólogo, Médico Veterinário, Nutricionista, Ortoptista, Psicólogo, Químico, 
Terapeuta Ocupacional, Técnico de Saúde, Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar 
Técnico de Saúde, Auxiliar de Serviços de Saúde e Atendente de Enfermagem, nos 
percentuais estabelecidos no artigo 7°, observado o disposto nos parágrafos 1° e 2° 
deste artigo." 

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 1d trço de 2012 

GiLerto Natalini 
Vereador Partido Verde (PV) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4° andar - sala 415 - 
fone (11) 3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

GABINETE VEREADOR 
GILBERTO NATALINI 

Justificativa 

Tanto a Lei n° 11.716 de 3 de janeiro de 1995, quanto a alteração que lhe foi 
aplicada pela Lei n° 13.493 de 7 de janeiro de 2003, que instituiu gratificações 
especiais de regime de plantão e gratificação especial pela prestação de serviços 
assistenciais em saúde aos servidores ao Quadro dos Profissionais da Saúde, 
omitiram no elenco de profissões contempladas com o mencionado prêmio, a 
profissão de Assistente Social que por não estarem inscritas no mencionado 
diploma, foram prejudicadas por tal omissão que vai em desencontro à determinação 
Constitucional como sendo a saúde um direito de todos e um dever do Estado. 

Assistente Social é profissional da saúde, em consonância com a Resolução 218 de 
março de 1997 do Conselho Nacional de Saúde que reconhece especificamente os 
Assistentes Sociais como profissionais de nível superior da Saúde. 

Assim, para correção desta distorção, peço apoio aos meus nobres pares para a 
aprovação deste projeto. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4 0  andar - sala 415 - 
fone (11) 3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Falha ri° 

p 	 2-( ( 
R 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0112/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.bdiegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 37, § 2°, incisos II e III; 

• -Lei Municipal n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995,que institui gratificações especiais do 
regime de plantão, e gratificação especial pela prestação de serviços assistenciais em 
saúde aos servidores do Quadro dos Profissionais da Saúde; 

-Lei Municipal n° 13.493, de 7 de janeiro de 2003, que introduz alterações na Lei n° 11.716, 
de 3 de janeiro de 1995, que institui gratificações especiais do regime de plantão e 
gratificação especial pela prestação de serviços assistenciais em saúde aos servidores do 
Quadro dos Profissionais da Saúde. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

Foi solicitada a este Setor de Pesquisa, pela Presidência (Sr. Ivan) a temporária interrupção 
da tramitação deste projeto para maiores estudos. Requerido um pedido formal e a 
manifestação do autor, estes não foram enviados. Assim sendo, envio a SGP.22 para as 
providências cabíveis e posterior remessa à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento. 

111 	São Paulo. 27 de novembro de 2012 

Caio Marce o-• -- Carvalho Giannini 
Procurador Supervi or do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  PL n°0112/12 - pesquisa 
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LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO 

SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

§, 1 °  - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§, 3 °  - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§. 4 °  - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
Por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
Sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro,ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 1 °  - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2 °  - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

  

I - criação, extinção ou transformação de ca egAs i  .f oe 
ou empregos públicos na administração direta, 1M£àrquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

1 °  - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução.' 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§, 1 °  - A aprovação da matéria em discussão, salvo ,as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, funções e 

administração direta, autárquica e fundacional, 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de USO; 

VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção 

particular, inclusive para as autarquias, 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com 

plurianual e 

encargo; 

Códigos; 

empregos da 
bem como sua 

de empréstimo de 
fundações e demais 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

t>,  

• 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11716 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 11.716 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Institui gratificaçoes especiais do regime de plantao, e gratificaçao especial pela prestaçao de 
serviços assistenciais em saude aos servidores do Quadro dos Profissionais da Saude. 

Projeto: Projeto de Lei No 349/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 40.386/2001 - Regulamenta os arts. 4 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.693/2003 - Regulamenta o par. 2° do art. 2° desta Lei, acrescentado pela Lei 
no 13.493/2003. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 71 da Lei no 11.410/1993.; (ver documento) 
Revoga o art. 78 da Lei no 11.511/1994.; (ver documento) 
Lei no 14.257/2006 - Revoga o Anexo II referido no inciso II do art. 1 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 14.713/2008 - Revoga os arts. 5° e 7° desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 49.892/2008 - Divulga os valores da Gratificação Especial pela Prestação de 
Serviços Assistenciais em Saúde, instituída pelo art. 6° desta Lei. 
- Processo no 994.09.230131-8 - O Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça acolheu o 
incidente para declarar a inconstitucionalidade do art. 8 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.493/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Dec. 43.695/2003 - Inclui Unidades de Saude que especifica nos Grupos I e II do par. 3° do 
art. 1 0  desta Lei, alterada pela Lei no 13.493/2003, para efeito de pagamento das 
Gratificaçoes Especiais de Regime de Plantao.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 114 - Altera os pars. 1° e 2° e acrescenta par. 3° ao art. 2° desta Lei; 
Art. 115 - Estende a Gratificaçao Especial pela Prestaçao de Serviços em Unidades 
Assistenciais de Saude, aos servidores municipais que especifica.; (ver documento) 
Lei 14.257/2006 - Altera o "caput" e os §§3 0  e 40  do art. 1 0 , o art. 40  e o "caput" do art. 5°, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.713/2008 - Altera o inciso II do art. 4° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.713/2008 - Altera o valor das Gratificações Especiais de Regime de Plantão, bem como 
a remuneração do regime de plantão, previstos nos arts. 10  e 40  desta Lei. (ver documento) 

1/1 

• 

hnp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/4/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

11
2/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



2-1 LEI N. 11.716 — DE 3 DE JANEIRO DE 1995 

Institui gratificações especiais do regime de plantão, e .gratificação 
especial pela prestação de serviços assistenciais em saúde aos 

servidores do Quadro dos Profissionais da Saúde 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1994 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 2  A partir da publicação desta Lei, (vetado) os ocupantes de cargos ou 
funções do Quadro dos Profissionais da Saúde, e em regime de plantão nas Unida-
des de Saúde previstas nesta Lei, farão jus a gratificações especiais de regime de 
plantão, fixadas de acordo com a unidade na qual prestam serviços, devidas nas 
bases e percentuais estabelecidos na seguinte conformidade: 

I — em regime de plantão era fim de semana, feriados' e pontos facultativos 
municipais: as bases e percentuais estabelecidos no Anexo I, integrante desta Lei; 

II — em regime de plantão de segunda às sextas-feiras: as bases e percentu-
ais estabelecidos no Anexo II, integrante desta Lei. 

ti 1 Consideram-se plantões de fim de semana os prestados das 19:00 horas 
de sexta-feira às 7:00 horas da segunda-feira. 

§ 2' Consideram-se plantões em feriados e pontos facultativos municipais os 
prestados das 19:00 horas do dia anterior às 7:00 horas do dia seguinte a eles. 

* 3' Para os efeitos desta Lei, as Unidades de Saúde ficam distribuídas em 
grupos classificados segundo a sua complexidade operacional, como segue: 

Grupo I: 

Hospital Municipal Doutor Benedito Montenegro; 

— Pronto-Socorro de Sapopemba; 

- Hospital Municipal Doutor Alexandre Zalo; 

- Pronto Atendimento Manoel de Nobrega; 

- Hospital Municipal Professor Waldomiro de Paula; 

- Pronto Atendimento Presidente Juscelino; 

— Pronto-Socorro Municipal Doutora Glória R. Santos Bonfim; 

- Hospital Municipal Tide Setúbal; 

Hospital Municipal Doutor Alípio Correa Neto; 

Pronto-Socorro Municipal Doutor Júlio Tupy; 

- Pronto-Socorro Municipal Doutor Atualpu Girão Rabelo; 

- Hospital Municipal e Maternidade Escola Doutor Mario Moraes Altenfel-

der Silva; 

- Pronto-Socorro Municipal 21 de Junho; 

- Hospital Municipal Doutor José Soares Hungria; 

- Pronto-Socorro Municipal de Perus; 

- Pronto-Socorro Municipal Doutora Maria Antonieta F. de Barros; 

- Pronto Atendimento de Parelheiros; 

- Pronto-Socorro Municipal Balneário São José. 

Grupo II: 

- Pronto Atendimento Jardim São Jorge; 

- Hospital Municipal Maternidade Jardim Sarah; 

- Pronto-Socorro Municipal Cidade Bandeirantes; 

- Pronto-Socorro Municipal Doutor Augusto G. Mattos; 

- Hospital Municipal Doutor Arthur Ribeiro de Saboya; 
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- Hospital Municipal Doutor Carmino Caricchio; 

— Hospital Municipal Doutor Ignácio Proença de Gouvea; 

- Pronto-Socorro Municipal do Mandaqui; 

- Hospital Municipal Vereador José Storopolli; 

- Pronto-Socorro Municipal de Vila Maria Baixa; 

- Pronto Atendimento Jardim Macedõnia; 

- Hospital Municipal Doutor Fernando Mauro P. da Rocha; 

— Hospital Municipal Infantil Menino Jesus; 

- Pronto-Socorro Municipal Doutor Alvaro Dino de Almeida; 

- Pronto-Socorro Municipal da Lapa; 

- Pronto-Socorro Municipal Doutor Lauro Ribas Braga; 

- Pronto-Socorro Municipal Doutor José Sylvio de Camargo. 

§ 4 	Fica o Executivo autorizado a incluir, nos Grupos de que trata este 
artigo, as Unidades Municipais de Pronto-Socorro, Pronto Atendimento ou Hospi-
tais que vierem a ser instalados ou os recebidos em virtude de municipalização, 
após a publicação desta Lei. 

Art. 2' As gratificações especiais do regime de plantão só serão pagas aos 
servidores de que trata o artigo 1 2  desta Lei, desde que observadas as seguintes 
condições: 

I — estejam cumprindo a jornada de trabalho a que estiverem submetidos, 
em regime de plantão de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) horas consecutivas; 

II — estejam cumprindo sua jornada de trabalho exclusivamente nas Unida-
des de Saúde relacionadas no § 3 2, do artigo 12  desta Lei; 

III — se o profissional não cometer, durante o mês de incidência, faltas, ainda 
que abonadas, atrasos ou saídas antecipadas, mesmo compensadas. 

Parágrafo único. O pagamento das gratificações especiais de que trata o 
artigo 12  desta Lei cessará nos períodos de licença, faltas, abonadas ou não, e 
afastamentos de qualquer natureza, inclusive férias. 

Art. 3' As gratificações especiais ora instituídas constituem a remuneração 
adicional de cada período completo de 12 (doze) horas trabalhadas, nos plantões 
referidos no artigo 1 2  desta Lei. 
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Art. 4 Os Profissionais da Saúde ocupantes de cargos e funções de Médico 
e Cirurgião-Dentista, poderão prestar, além de sua jornada básica de trabalho, 
plantões de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) horas consecutivas de trabalho, medi-
ante a observância das seguintes condições: 

I — por convocação do Secretário Municipal da Saúde, com anuéncia do Pro-
fissional; 

lI — para desempenho exclusivo nas Unidades de Saúde relacionadas no § 
artigo 1' desta Lei, em fins de semana, feriados e pontos facultativos municipais; 

III — não exceder a jornada semanal de trabalho fixada na Constituição 
Federal. 

Parágrafo único. Ato do Executivo deverá definir os critérios de convocação 
dos Profissionais da Saúde para cumprimento dos plantões referidos neste artigo. 

Art. 5' A remuneração pelo plantão de que trata o artigo 4e será devida nas 
bases e percentuais fixados no Anexo III, integrante desta Lei, em razão da pres-
tação em Unidades de Saúde distribuídas nos Grupos relacionados no § 3" do ar-
tigo 1e. 

§ 1 9  Os percentuais ora instituídos incidirão a cada período completo de 12 
(doze) horas de trabalho efetivamente realizadas, em regime de plantão. 

§ 22  A remuneração só será paga se cumprido efetiva e integralmente o 
plantão, não sendo devida nas faltas, ainda que abonadas, atrasos e saídas ante-
cipadas no referido plantão, bem com licenças e afastamentos de qualquer espécie, 
inclusive férias. 

Art. 6e Fica criada Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assis-
tenciais em Saúde, fixada de acordo com a categoria profissional e a Unidade de 
Saúde, nos Profissionais da Saúde ocupantes de cargo ou funções de Médico, Ci-
rurgião-Dentista, Biólogo, Biomédico, Educador de Saúde Pública, Enfermeiro, 
Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Médico-Veterinário, Nutricionista, 
Ortoptista, Psicólogo, Químico, Terapeuta Ocupacional, Auxiliar de Enfermagem, 
Auxiliar Técnico de Saúde, Auxiliar de Serviços de Saúde e Atendente de Enfer-
magem, (vetado) nos percentuais estabelecidos no artigo V desta Lei, observado o 
disposto no §§ 1 2  e 2' deste artigo.. 

§ IS A gratificação especial será concedida exclusivamente aos servidores 
das categorias referidas no "capar não submetidos ao regime de plantão que pres-
tam serviços assistenciais nas Unidades de Saúde, (vetado). 

§ 2' As Gratificações Especiais pela prestação de serviços assistenciais à 
saúde só serão pagas aos servidores de que trata este artigo, desde que observa-
das, além do disposto no § 1e, as seguintes condições: 

I — estejam cumprindo a jornada de trabalho a que estiverem submetidos 
diariamente; 
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Grupo 

Grupo II 

20% 

154 

Unidades de Salde 

do. Grupos 

Percantual aobre o padrão inicial 
da carreira a. ~1.0 ou cirurgião 
dentista na tabela J-40 

• 

• 

II — estejam cumprindo a jornada de trabalho exclusivamente nas Unidades 
de Saúde definidas no § 1" deste artigo e na forma a ser regulamentada pela 
Secretaria Municipal de Saúde — SMS; 

III — se o profissional não cometer, durante o mês de incidência, faltas, ainda 
que abonadas, atrasos ou saídas antecipadas, mesmo que compensados. 

ti 3' - O pagamento da Gratificação Especial de que trata o "caput" deste 
artigo cessará nos períodos de licença do profissional, faltas, abonadas ou não, e 	I 
afastamentos de qualquer natureza, inclusive férias. 

Art. 75  A Gratificação Especial de que trata o artigo 6 2  será devida nos 
seguintes percentuais: 

I — 75% (setenta e cinco por cento) sobre o padrão inicial da carreira de 
Médico, na Tabela J-40, para os Médicos; 

II— (vetado); 

III — 40% (quarenta por cento) sobre o padrão inicial da respectiva carreira 
do Profissional da Saúde na Tabela J-40, para as demais carreiras referidas no 
"caput" do artigo 6 desta Lei. 

Art. 8' As Gratificações Especiais referidas nos artigos 1' e 6" e a remune-
ração do regime de plantão de que trata o artigo não se incorporam, tampouco 
se tornam permanentes, aos vencimentos ou proventos dos servidores, não servin-
do de base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 
1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de serviço e 
sexta parte. 

Art. 9' As disposições desta Lei aplicam-se, no que couber, aos servidores 
do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, que fica incluído no Grupo 
II, de que trata o § 3' do artigo 1 2  desta Lei. 

Art. 10. (Vetado). 

Art. 11. (Vetado). 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial o artigo 71 da Lei n. 11.410 1 , de 13 de 
setembro de 1993, e o artigo 78 da Lei n. 11.511', de 19 de abril de 1994. 

I ( 

• ~O IA QUE SE REFERE O INCISO I DO ART. 19 da LEI 09 11 716,  

DE I DE JANEIRO DE 1995  

TABELA A: 

Plantão de fins de semana, feriados, ponto. facultativos ~ripais: 

Unidades de Salde 

doe Grupos 

Percentual sobre o padreio inicial da respec-
tiva carreira dos servidores de que trata o 
artigo 19  

Grupo I 

crupsii 

14,5% 

10 	4 

TABELA B 

Plantão de fins de semana, feriados, pontos facultativos Municipais: 

Unidades de Saúde 

dos Grepos 

Percentual sobre o padrão inicial da carreira 

	

de medico 	(VErADD) na tabela J-40 

	

. 	• 

Grupo I 

Grupo II 

14,5% 

10 	4 

ANEXO II A QUE SE REFERE O INCISO II DO ART. 19 DA LEI 89 11.71J, 

DE 3 	DE awnw. DE 1995 

TABELA A: 

plentini de segunda e SeXtd feira: 

Percentual sobre o padrão inicial drc 
respectivae carreira. doe servidores 
de que trata o artigo 19 

8,54 

8 

TABELA R: 

Plantão de segunda a sexta feira, 

Pc==desagc: padlIUT 
bela 5-40 :=

1:1  
d
t
a
e 

Grupo I 

Grupo II 

ANIMO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 59 DA LEI 99 11.716 ,  

DE 3 DE JANEIRO DE 1995 

Plantão referente ao artigo 59 

Unidades de Saúde 

doe Grupos 

Grupo I 

Grupo II 

Unidades de Saúde 

dos Grupos 

8,54 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13493 

Total de referências : 1 

Título: LEI N 0  13.493 07/01/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz alteraçoes na Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, que institui gratificaçoes 
especiais de regime de plantao e gratificaçao especial pela prestaçao de serviços assistenciais 
em saude aos servidores do Quadro dos Profissionais da Saude. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  291/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n 43.693/2003 - Regulamenta o par. 2° do art. 2° da Lei n 0  11.716/1995, 
acrescentado por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n 0  43.695/2003 - Inclui Unidades de Saude que especifica nos Grupos I e II do par. 
3° do art. 1° da Lei n 0  11.716/1995, alterada por esta Lei, para efeito de pagamento das 
Gratificaçoes Especiais de Regime de Plantao. 

[ Back ] 

1/1 

hnp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/4/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

11
2/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



LEI No 13.493, DE 7 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 291/02, do Executivo) 

4/  U 

Introduz alterações na Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, que institui 
gratificações especiais de regime de plantão e gratificação especial pela prestação de 
serviços assistencias em saúde aos servidores do Quadro dos Profissionais da Saúde. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 2 0  da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, passa a vigorar acrescido 
dos parágrafos 1 0  e 20 , com a seguinte redação, ficando suprimido o seu atual parágrafo 
único: 
"Art. 2 0  - 	  
§ 1 0  - O pagamento das gratificações especiais de que trata o artigo 1 0  desta lei cessará 
nas hipóteses de afastamento do servidor para outros órgãos públicos, inclusive quando 
sem prejuízo dos vencimentos, salvo para as autarquias municipais vinculadas à Secretaria 
Municipal da Saúde, e de faltas ao serviço, abonadas ou não. 
§ 2o - Para fins de percepção das gratificações, serão considerados de efetivo exercício os 
períodos de licença médica, licença à gestante, licença-paternidade, licença-gala, licença-
nojo, bem como os afastamentos para participação em eventos de desenvolvimento 
profissional, regularmente autorizados pela Administração e desde que não ultrapassem 05 
(cinco) dias úteis." (AC) 
Art. 2 0  - O "caput" e o parágrafo 3 0  do artigo 60  da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, 
passam a vigorar com a seguinte redação, acrescentado-se ao artigo o parágrafo 4 0 : 
"Art. 6 0  - Fica criada a Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistencias em 
Saúde, fixada de acordo com a categoria profissional, devida aos servidores municipais 
lotados e em exercício na Secretaria Municipal da Saúde, ocupantes de cargos ou funções 
de Médico, Cirurgião-Dentista, Biólogo, Biomédico, Educador de Saúde Pública, Enfermeiro, 
Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Médico Veterinário, Nutricionista, Ortoptista, 
Psicólogo, Químico, Terapeuta Ocupacional, Técnico de Saúde, Auxiliar de Enfermagem, 
Auxiliar Técnico de Saúde, Auxiliar de Serviços de Saúde e Atendente de Enfermagem, nos 
percentuais estabelecidos no artigo 7 0 , observado o disposto nos parágrafos 1 0  e 2 0  deste 
artigo. (NR) 
§ 30  - O pagamento da gratificação cessará nas hipóteses de afastamento do servidor para 
outros órgãos públicos, inclusive quando sem prejuízo dos vencimentos, salvo para as 
autarquias municipais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, e de faltas ao serviço, 
abonadas ou não. (NR) 
§ 40  - Para fins de percepção da gratificação, serão considerados de efetivo exercício os 
períodos de licença médica, licença à gestante, licença-paternidade, licença-gala, licença-
nojo, bem como os afastamentos para participação em eventos de desenvolvimento 
profissional, regularmente autorizados pela Administração e desde que não ultrapassem 05 
(cinco) dias úteis." (AC) 
Art. 3 0  - O artigo 9 0  da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 9 0  - As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, aos servidores lotados ou 
comissionados em todas as unidades de saúde municipalizadas, nas Autarquias Hospitalares 
Municipais Regionais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive no Hospital do 
Servidor Público Municipal - HSPM, no Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar da Divisão 
Técnica de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Comunicação - 
CECOM/SMS, no Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública, no Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, 
daSecretaria Municipal de Abastecimento, bem como aos servidores do Quadro de Pessoal 
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L '/  071)77  

da Saúde (QPS) lotados na Secretaria Municipal da Saúde e que sejam ,transferidos para as 
Subprefeituras, bem como a novos servidores do Quadro de Pessoal da Saúde,(QPS) que 
venham a ser lotados nas Coordenações de Saúde das Subprefeituras. 	.; 
Parágrafo único - As Unidades de Saúde, Serviços Assistencias em Saúde e Unidades 
Administrativas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão incluídas e distribuídas, 
mediante decreto, nos Grupos I e II do parágrafo 3 0  do artigo 1 0  desta lei." 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Ao Nobre Vereador / À Nobrd Vereadora 

Para Relatar. 
Sala da Comissã 
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Em 

Presid 
Obs: O prazo para manif 
termos do §30  do artigo 6 

FP  
t a sç a - de 8 dias, nos 

do R.I. 

• 

- 	 • - 

À SGP-33, PARA AROUNAMENTO nos 
tzrmos do arti 275 do Regimento Interno. 

Paulo 
7 

Nome 
RF. 	■ I  

O  /..W.11_ 
/`-4 4.&-■ 	/t 

_SGP-12 

Consti uição, Justiça e 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

r 	de 20 	 do processo n° 

Gabriel da S.. M. Ribeiro - 
Técnico Administrativo 

R 

RECEBIDO  
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em 	(I( 	às lóC)  

I 

Gabriel da S.Ribeiro 
Técnico Adm, nistrativo 

RF: 1/1.317 
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M
at

ér
ia

 P
L 

11
2/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



 

.11111111.~~1.1•0 

 

/ ,2 ...._ 3Qoe,  ....  . 	 I 

  

. 	;ECRETAR , ,-N Í.-.r."' DOCUMENTAÇA() 
;-,. -,. -,,:i....!IVO GERAL 

Proc. 

Arquivado em  1  
 

O Func.°  ,. 	 (./..,,,,, z s's,  
Eliete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
11

2/
20

12
. L

UC
AS

 M
AN

UE
L 

M
AR

ZA
G

AO
 T

O
M

M
AS

IN
I A

LV
ES

 S
O

TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19


